
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214986 - SP (2025/0143083-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDRE LUIS VALIM
ADVOGADO : JUSTINIANO APARECIDO BORGES - SP107585
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO  EM . GUIA DE RECOLHIMENTO.HABEAS CORPUS
ART. 105 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO
DO RÉU. NECESSIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O aresto combatido está de acordo com a orientação
jurisprudencial desta Corte, segundo a qual, a teor do art. 105 da LEP, o
Juiz ordenará a expedição da guia de recolhimento para execução da
pena somente se o réu estiver ou vier a ser preso. Precedentes.

De mais a mais, consta do acórdão combatido que o réu foi
condenado à pena no regime inicial semiaberto e estava em liberdade
provisória, de sorte que a noticia de que está em cumprimento de pena
em regime aberto, com obrigações e limitações impostas judicialmente,
trata-se de indevida inovação recursal em agravo regimental, o que
impede o conhecimento da matéria.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .21 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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jurisprudencial desta Corte, segundo a qual, a teor do art. 105 da LEP, o
Juiz ordenará a expedição da guia de recolhimento para execução da
pena somente se o réu estiver ou vier a ser preso. Precedentes.

De mais a mais, consta do acórdão combatido que o réu foi
condenado à pena no regime inicial semiaberto e estava em liberdade
provisória, de sorte que a noticia de que está em cumprimento de pena
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2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão singular por mim

proferida, às fls. 82/84, em que neguei provimento ao recurso em .habeas corpus
No presente recurso (fls. 87/92), o agravante afirma que não se encontra em

liberdade plena, mas sim cumprindo pena em regime aberto, com obrigações e
limitações impostas judicialmente. Entende que o entendimento de que apenas o réu
preso pode ter guia expedida representa interpretação restritiva que ofende o princípio
da legalidade e inviabiliza o exercício de direitos assegurados pela própria LEP.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de que se reconheça o
cabimento do recurso diante do constrangimento ilegal caracterizado pela negativa da
expedição de guia de execução provisória.

É o relatório.
 
 

VOTO
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O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, no caso, o aresto combatido está de acordo com a
orientação jurisprudencial desta Corte, segundo a qual, a teor do art. 105 da LEP, o
Juiz ordenará a expedição da guia de recolhimento para execução da pena somente se
o réu estiver ou vier a ser preso.

 
PENAL E PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA.
EXPEDIÇÃO DE GUIA DE RECOLHIMENTO. PRISÃO DO
RÉU. NECESSIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de ser mantida a decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

II - O art. 674 do Código de Processo Penal e o art.
105 da Lei de Execução Penal são expressos ao dispor
que a guia de recolhimento para a execução penal
somente será expedida após o trânsito em julgado da
sentença que aplicar pena privativa de liberdade, quando o
réu estiver ou vier a ser preso. Precedentes.

III - Embora em casos excepcionais este Tribunal
admita a expedição da guia de execução provisória sem o
cumprimento do mandado de prisão, quando essa
configurar grande gravame ao apenado, essa situação não
restou devidamente demonstrada no presente caso.

IV - Desta forma, verifica-se que o acórdão
combatido está em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior de Justiça, não restando configurada
a ilegalidade apontada.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 775.631/SP, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,26/9/2023
DJe de .)2/10/2023

 
De mais a mais, consta do acórdão combatido que o réu foi condenado à pena

no regime inicial semiaberto e estava em liberdade provisória, de sorte que a notícia de
que está em cumprimento de pena em regime aberto, com obrigações e limitações
impostas judicialmente,  trata-se de indevida inovação recursal em agravo regimental, o
que impede o conhecimento da matéria.

Ilustrativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR E TRABALHO
EXTRAMUROS. ALEGAÇÃO DE PACIENTE
REINTEGRADO. ACÓRDÃO QUE CASSOU OS
BENEFÍCIOS POR AUSÊNCIA REQUISITO SUBJETIVO.
APENADO QUE PERMANECE FORAGIDO POR 7 ANOS.
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU
TERATOLOGIA. PEDIDOS DE DECLARAÇÃO
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INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL E
DE ENTEDIMENTO MANIFESTADO EM OUTRO
JULGADO DESTA CORTE. NÃO CONHECIMENTO POR
SE TRATAR DE INOVAÇÃO EM SEDE RECURSAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A legislação penal exige o bom comportamento
carcerário durante o cumprimento da pena como condição
subjetiva para concessão da progressão de regime, dentre
outros requisitos.

2. O Tribunal de origem entendeu que se mostrava
justificado o indeferimento da benesse por não estar
preenchido o requisito subjetivo para sua concessão, tendo
em vista que o paciente encontrava-se foragido por 7 anos.

3. O benefício foi indeferido por ter o Tribunal de
origem entendido que estava ausente o requisito subjetivo,
tendo asseverado que "para a progressão de regime e
para a concessão de saídas temporárias é exigido o
preenchimento por parte do apenado de requisitos tanto
objetivo quanto subjetivo, nos termos dos artigos 112, 122
e 123 da Lei 7.210/84, o que se revela inviável quando o
apenado ostenta a condição de evadido do sistema
prisional".

4. Não estando preenchido o requisito subjetivo
para a concessão do benefício, mostra-se justificado o
indeferimento da benesse.

5. "O afastamento dos fundamentos utilizados pelas
instâncias ordinárias quanto ao mérito subjetivo do
paciente demandaria o reexame de matéria fático-
probatória, providência inadmissível na via estreita do
habeas corpus" (AgRg no HC n. 730.274/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).7/6/2022 13/6/2022

6. Não há como conhecer dos pedidos de
declaração incidental de inconstitucionalidade parcial sem
redução de texto dos arts. 112, 122 e 123 da Lei nº 7.210
/84 e de aplicação do entendimento manifesta por esta
Corte Superior no Habeas Corpus nº 779.358/RS, uma vez
que se trata de inovação de pedido em sede recursal,
sendo pacífico o entendimento desta Corte Superior no
sentido de que "a apresentação de novos fundamentos em
sede de agravo regimental ou de embargos de declaração
constitui inovação recursal, vedada pela jurisprudência"
(EDcl no AgRg no HC n. 959.053/RJ, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,18/3/2025
DJEN de ).26/3/2025

Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 992.930/RJ, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)21/5/2025 26/5/2025

 
Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve ser mantida pelos seus

próprios e jurídicos fundamentos.
À vista do exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 214.986 / SP
Número Registro: 2025/0143083-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003252120238260542 20141411920258260000 2014141192025826000050000

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE LUIS VALIM
ADVOGADO : JUSTINIANO APARECIDO BORGES - SP107585
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - USO DE 
DOCUMENTO FALSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE LUIS VALIM
ADVOGADO : JUSTINIANO APARECIDO BORGES - SP107585
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 20 de agosto de 2025
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